
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.945 - PR (2019/0193318-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 

ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP 

ADVOGADOS : ANACLETO GIRALDELI FILHO  - PR015502 
   JOSÉ MARCOS CARRASCO  - PR016909 
   GEANDRO DE OLIVEIRA FAJARDO  - PR035971 
AGRAVADO  : PEDRO CASTORINO DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de agravo interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO E 
INVESTIMENTO DE LIVRE ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI 
AGROEMPRESARIAL PR/SP contra decisão que não admitiu o seu recurso especial, por 
sua vez manejado em face de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. PRETENSÃO DE 

APLICAÇÃO DOS ENCARGOS CONTRATUAIS ATÉ O EFETIVO 

PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA ATÉ A DATA 

DA PROPOSITURA DA DEMANDA. CORREÇÃO MONETÁRIA 

APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ÍNDICES OFICIAIS. JUROS 

DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO.

1. Na cobrança de débito mediante ação monitória, os encargos 

contratuais têm incidência somente até a data do ajuizamento da 

demanda, quando, então, a dívida passa a ser corrigida pelos índices 

oficiais e acrescida de juros de mora a partir da citação.

2. Apelação cível conhecida e parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, aponta a parte recorrente ofensa ao disposto 
nos arts. 1.022, parágrafo único, inciso II e 489, § 1º, inciso VI, do CPC de 2015.

Alega ter havido omissão, já que o acórdão não teria seguido jurisprudência 
no sentido "de que havendo inadimplência, admite-se a cobrança dos encargos contratados 
até o efetivo pagamento, e não, limitadamente, ao ajuizamento da ação".

É o relatório. DECIDO.

2. Ao apreciar os embargos de declaração, o Tribunal de origem assim 
consignou:

Com efeito, na mencionada decisão da 14ª Câmara Cível, já transitada 

em julgado, consignou-se que "os encargos pactuados para o 

inadimplemento contratual são devidos até o efetivo pagamento da dívida 
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e não somente até o ajuizamento da ação" (apelação cível NPU 

0001852-65.2017.8.16.0156).

De outro lado, no acórdão embargado, adotou-se o posicionamento de 

que, em ação monitória, "os encargos contratuais só têm incidência até a 

data do ajuizamento da ação monitória, quando, então, o débito passa a 

ser corrigido pelos índices oficiais (art. 1º, § 2°, da Lei n. 6.899/1981) e 

acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação (art. 405, do Código Civil)" (mov. 11.1 - 2° grau, f. 05).

No caso destes autos, esclareceu-se, expressamente, que, 

"Diferentemente da execução de título extrajudicial, na qual, em tese, a 

obrigação já é líquida, certa e exigível, na ação monitória a efetiva 

cobrança depende da constituição de título judicial" (mov. 11.1 - 2° grau, 

f. 05).

Logo, foi demonstrada a distinção das circunstâncias atreladas a 

demandas monitórias e executivas, sobretudo com base em precedente 

do Superior Tribunal de Justiça, no qual a controvérsia foi examinada com 

profundidade (REsp 1120051/PA).

Além disso, manteve-se a posição recentemente adotada por esta 15ª 

Câmara Cível, no julgamento do agravo de instrumento n.° 1.719.673-7, 

em 29/11/2017:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. 

EMBARGOS MONITÓRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

ENCARGOS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO ATÉ A DATA DA 

PROPOSITURA DA DEMANDA. CORREÇÃO MONETÁRIA 

APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ÍNDICES OFICIAIS. 

JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO. 1. 

Na cobrança de débito mediante ação monitória, os encargos 

contratuais têm incidência somente até a data do ajuizamento da 

demanda, quando, então, a dívida passa a ser corrigida pelos índices 

oficiais e acrescida de juros de mora a partir da citação. 2. Agravo de 

instrumento conhecido e provido" (TJPR - 15ª C.Cível - AI - 

1719673-7 - Cambará - Rel.: Luiz Carlos Gabardo - Unânime - J. 

29.11.2017).

Assim, eventual divergência jurisprudencial, apontada pela embargante, 

não é suficiente para alterar o julgamento da apelação, especialmente 

porque, na decisão atacada, não se depreende a ocorrência de nenhum 

dos vícios previstos no art. 1022, do Código de Processo Civil de 2015.

O que se denota, em verdade, é que a intenção da embargante é de 

rediscutir o entendimento adotado no acórdão de mov. 11.1 - 2° grau, 

pretensão que não pode ser analisada em sede de embargos de 

declaração.

2.1. Nesse contexto, não há falar em violação ao art. 1.022, parágrafo único, 
inciso II, do CPC/2015, pois o Egrégio Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas 
que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a 
determinados preceitos legais.

2.2. Também não se verifica a alegada vulneração do artigo 489, § 1º, inciso 
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VI, do Código de Processo Civil de 2015, por ausência de fundamentação no acórdão, o 
qual apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. 

O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando mantida a 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão. Ao contrário, verifica-se mera pretensão de 
reexame do mérito do recurso, o qual foi exaustivamente analisado, circunstância que, de 
plano, torna imprópria a invocação do referido dispositivo e o eventual provimento do 
recurso nessa parte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. APRECIAÇÃO DE 

TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, IV E VI, 

DO CPC/2015. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. Indicação do dispositivo legal violado. 

Ausente. Súmula 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE.

[...].

3. Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015 quando a Corte 

local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 

suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 

tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo 

agravante em suas razões recursais, não obstante a interposição de 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

5. O recurso especial não pode ser conhecido quando a indicação 

expressa do dispositivo legal violado está ausente.

6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1665837/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 23/06/2017) - g.n.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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